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Orientações Gerais da Fase Preparatória 
Registro de Preços com Indicação Limitada a Unidades de Contratação 

Art. 106. È permitido o Registro de Preços sem especificação do total 
a ser potencialmente adquirido ou executado, com indicação limitada a unidades de 
contratação, apenas nas seguintes situações: 

- quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou entidade 
não tiver registro de demandas anteriores; 
II - no caso de alimento perecível; 
III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

Parágrafo único. Nas situações referidas no caput, torna-se 
obrigatória a indicação do valor máximo da despesa, e é vedada a participação de outra 
entidade na ARP. 

Adjudicação por item 

Art. 107. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto 
por grupo de itens ou lotes somente poderá ser adotado quando demonstrada a 
inviabilidade de se promover a adjudicação por item e evidenciada a sua vantagem técnica 
ou econômica. 

§ 10  Na hipótese de adjudicação por grupo de itens ou lotes, deverá 
ser indicado no edital os preços unitários máximos aceitáveis. 

§ 21  A contratação posterior de item específico constante de grupo de 
itens ou lotes exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
Contratante. 

§ 30 Caberá negociação para redução de preço, caso evidenciado 
sobrepreço na pesquisa do parágrafo anterior, que, se infrutífera, inviabilizará a contratação 
pelo preço registrado. 

§ 40  A pesquisa de que trata o § 20  deverá ser realizada sempre que o 
intervalo entre a demanda e a data de assinatura da ARP, ou entre a demanda e a pesquisa 
de preços anterior, ultrapassar 6 (seis) meses. 

§ 50  Os lotes compostos de itens devem evitar o agrupamento: 

- de produtos dispares, de naturezas diversas e comercializados por empresas que atuam 
em diferentes segmentos de mercado; 

li - de itens de prateleira com produtos personalizados. 

§ 61 Não é cabível o agrupamento em lotes de itens destinados a 
armazenamento em almoxarifado, visando ao atendimento gradual das necessidades da 
Administração, hipótese em que será recomendável a adjudicação por item. 
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Critério de Julgamento 

Art. 108. Será adotado o critério de julgamento de menor preço ou de 
maior desconto sobre o preço máximo aceitável ou tabela de preços praticada no mercado. 

Art. 109. Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço 
por grupo de itens ou lotes, nos termos do art. 107. 

Modalidades 

Art. 110. O processo licitatório destinado ao SRP será realizado nas 
modalidades Concorrência ou Pregão. 

Edital 

Art. 111. O edital de licitação para registro de preços observará as 
regras gerais da Lei no 14.133, de 2021, e deverá dispor sobre: 

- as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada 
item que poderá ser contratada; 

II - a indicação nominal das entidades participantes do Registro de Preços; 

III - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de 
unidades de medida, facultada a cotação de quantidade de horas de serviço ou de postos 
de trabalho, desde que justificada: 

IV - a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; e 
d) por outros motivos justificados no processo. 

V - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

VI - o critério de julgamento da licitação; 

VII - as condições para alteração de preços registrados, conforme a realidade do mercado e 
observado o disposto nos arts. 125 a 128; 

VIII - a inclusão na ARP do licitante que aceitar cotar o objeto licitado em preço igual ao do 
licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 
classificação, e inclusão dos licitantes que mantiverem sua proposta original, para a 
formação do cadastro reserva de que dispõe o inciso li do art. 115; 

IX - a vedação à formalização, por órgão ou entidade, de mais de uma ARP com o mesmo 
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de 
registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital que deu origem à Ata. 

X - as hipóteses de cancelamento do registro do fornecedor e dos preços e suas 
consequências, de acordo com o disposto nos arts. 129 e 130; 

XI - o prazo de vigência da ARP, que será de 1 (um) ano, prorrogável por no máximo igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso; 
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XII - as penalidades a serem aplicadas por infrações no procedimento licitatório, por 
descumprimento do pactuado na ARP ou por inadimplemento das obrigações contratuais; 

XIII - a vedação, no caso de serviços, à contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de 
mais de um executor para um mesmo serviço, em uma mesma localidade, para assegurar a 
responsabilidade contratual e o princípio da padronização, ressalvado o disposto no ali. 49 
da Lei n°14.133, de 2021. 

Parágrafo único. O edital poderá admitir, como critério de julgamento, 
a oferta de maior desconto linear sobre planilha orçamentária ou tabela referencial de 
preços, inclusive para contratação de obras e serviços de engenharia, para a qual este 
critério será o preferencial. 

Art. 112. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante 
divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no PNCP, 
assim como, em caráter complementar, no sítio eletrônico oficial da entidade gerenciadora. 

§ 11  Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação do 
aviso de licitação no Diário Oficial do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente 
de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação. 

§ 2° Após a homologação do processo licitatório, serão 
disponibibzados no PNCP assim como, em caráter complementar, no sítio eletrônico oficial 
da entidade gerenciadora, os documentos elaborados na fase preparatória que porventura 
não tenham integrado o edital e seus anexos. 

Da Contratação Direta 
Procedimentos 

Art. 113. O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação 
direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

§ 1° Para efeito do caput, além do disposto neste Decreto, deverão 
ser observados: 

- os requisitos da instrução processual dispostos no ali. 72 da Lei n° 14.133, de 2021, 
exceto seu inciso IV nos termos do ali. 114; 

II - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, conforme previsto nos arts. 74 e 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

§ 2° O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Subseção V 

Da Disponibilidade Orçamentária Indicação 

Indicação 

Art. 114. A disponibilidade de créditos orçamentários somente será 
exigida para a formalização do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil. 
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Ata de Registro de Preços 
Formalização 

Art. 115. Após a homologação da licitação ou o ato que autoriza a 
contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ARP: 

- serão registrados na ARP o objeto, os preços, os fornecedores ou os executores, as 
entidades participantes e as condições a serem praticadas, observado o disposto no inciso 
Vdoart. 111; 

II - será incluído na ARP, na forma de anexo, o registro dos fornecedores ou executores que 
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta 
original; e 

III - a ordem de classificação dos fornecedores ou executores registrados na ARP deverá 
ser respeitada nas contratações. 

§ 10  O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a 
formação de cadastro reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da ARP. 

§ 20  Se houver mais de um fornecedor ou executor na situação de que 
trata o inciso II do caput, serão classificados segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva. 

§ 30  A habilitação dos fornecedores ou executores que comporão o 
cadastro reserva a que se refere o inciso II e o § 10  somente será efetuada em caso de 
necessidade de contratação dos remanescentes, quando: 

- o vencedor não assinar a ARP, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

II - houver o cancelamento do registro do fornecedor ou executor ou dos preços registrados 
rias hipóteses previstas nos arts 129 e 130- 

§ 40  As ARP com indicação do preço registrado e dos fornecedores ou 
executores serão divulgadas no PNCP e ficarão disponibilizadas durante sua vigência. 

Assinatura 

Art. 116. Após os procedimentos de que trata o art. 115, o licitante 
mais bem classificado ou o fornecedor ou executor, no caso da contratação direta, será 
convocado para assinar a ARP, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação ou no processo de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Decreto. 

§ 10  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, 
e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
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§ 20  A ARP será assinada em meio eletrônico, por meio do Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI, ou mediante certificado digital emitido em âmbito da 
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

Art. 117. Quando o convocado não assinar a ARP no prazo e 
condições estabelecidos no art. 116, e observado o disposto no § 31  do art. 115, fica 
facultado à Administração convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos fornecedores ou 
executores aceitar assinar a ARP nos termos do caput deste artigo, a Administração poderá 
convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para a sua assinatura nas 
condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao valor máximo 
aceitável para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do 
instrumento convocatório. 

Art 118. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento ou execução nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração 
a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, 
desde que devidamente motivada. 

Vigência 

Art. 119. O prazo de vigência da ARP será de 1 (um) ano, contado a 
partir do 10  dia útil subsequente á data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, 
por no máximo igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

§ 10 No ato de prorrogação da vigência da ARP poderá haver a 
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

§ 20  O ato de prorrogação da vigência da ARP deverá indicar 
expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

Art. 120. O contrato decorrente da ARP terá sua vigência 
estabelecida, nos termos do disposto nos arts. 105 a 114 da Lei no 14.133, de 2021. 

Publicação da ARP 

Art. 121. A ARP e seus aditamentos deverão ser divulgados no 
PNCP, assim como, em caráter complementar, no sítio eletrônico oficial da entidade 
gerenciadora, e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 

- 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 

li - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

Vedações a Acréscimos dos Quantitativos 

Art. 122. Ficam vedados acréscimos nos quantitativos fixados ria 
ARP. 
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Controle e Gerenciamento 

Art. 123. O controle e o gerenciamento dos quantitativos e dos preços 
registrados serão realizados pelo órgão ou entidade gerenciadora. 

Art. 124. Todos os órgãos integrantes de uma mesma entidade 
participante poderão utilizar-se do registro de preços, ainda que não tenham participado dos 
procedimentos iniciais da contratação, mediante remanejamento interno, desde que 
preservados os quantitativos do objeto inicialmente estabelecidos para a respectiva 
entidade. 

Alteração dos Preços Registrados 

Art. 125. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado para o objeto registrado, em 
decorrência das seguintes situações, nos termos da alínea 'd" do inciso II do caput do art. 
124 e do art. 134 da Lei n° 14.133, de 2021: 

- força maior ou caso fortuito; 

II - fato do príncipe; 

III - fato da Administração,-

IV 

dministração;

IV - fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, com comprovada 
repercussão sobre os preços da ARP. 

Art. 126. Os preços registrados não poderão ser alterados em 
decorrência de eventual aumento dos preços praticados no mercado, salvo na hipótese de 
reajustamento em sentido estrito previsto em edital ou na contratação direta. 

Parágrafo único. Os preços registrados e os contratos deles 
decorrentes poderão ser reajustados após 1 (um) ano da data-base fixada na Ata de 
Registro de Preços, desde que haja expressa previsão. 

Negociação de Preços Registrados 

Art. 127. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor ou executor para negociar a redução do preço registrado, tomando-
o compatível com os valores praticados pelo mercado. 

§ 10 Caso o fornecedor ou executor não aceite reduzir seu preço aos 
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

§ 20  Havendo a liberação do fornecedor ou executor, nos termos do 
§ 10, com o consequente cancelamento do registro de preço, o órgão ou entidade 
gerenciadora poderá convocar os integrantes do cadastro reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 
observadas as suas condições de habilitação, conforme o disposto no § 30  do art. 115. 
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§ 30  Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da ARP, nos termos do art. 129 adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

§ 4° Caso haja a redução do preço registrado, o órgão ou entidade 
gerenciadora deverá comunicar aos Órgãos e às entidades que tiverem formalizado 
contratos, para que avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração contratual, 
observado o art. 135. 

Art. 128. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço 
registrado, será facultado ao fornecedor ou ao executor, que não puder cumprir as 
obrigações contidas na ARP, requerer ao órgão ou entidade gerenciadora, antes do pedido 
de fornecimento ou execução, o cancelamento do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente impossibilite o cumprimento o compromisso. 

§ 10  Para fins do disposto no caput, deverá o fornecedor ou executor 
encaminhar juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou 
planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável nas condições 
inicialmente pactuadas. 

§ 2° Comprovada a condição estabelecida no caput, o órgão ou 
entidade gerenciadora deverá proceder ao cancelamento do preço registrado, nos termos do 
art. 130, liberando o fornecedor ou executor registrado das penalidades cabíveis. 

§ 3° Na hipótese de o pedido de cancelamento da Ata ocorrer após a 
emissão do pedido de fornecimento ou execução, responderá o fornecedor ou executor pelo 
cumprimento da parcela solicitada. 

§ 4° Caso não demonstrada prova efetiva da desatualização dos 
preços registrados e da existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor ou 
executor ficará obrigado a cumprir as obrigações pelo valor registrado na ARP, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do art. 129, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n°14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

§ 50  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor ou 
executor, nos termos do § 40, o órgão ou entidade gerenciadora poderá convocar os 
integrantes do cadastro reserva, na ordem de classificação, para manifestarem interesse em 
assumir o fornecimento ou a execução pelo preço registrado na ARP, observadas as suas 
condições de habilitação, conforme o disposto no § 30  do art. 115. 

§ 60  Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da ARP, nos termos do art. 130, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa e liberando o fornecedor 
ou executor registrado das penalidades cabíveis. 

Cancelamento do Registro Do Fornecedor ou Executor e dos Preços Registrados 

Cancelamento do Registro do Fornecedor ou Executor 

Art. 129. O registro do fornecedor ou executor será cancelado pelo 
órgão ou entidade gerenciadora quando: 
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- descumprir as condições da ARP, sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
Municipal direta e indireta e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 

§ 10 No caso de cancelamento da ARP ou do registro do fornecedor 
ou executor por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

§ 20  Nos casos de cancelamento da ARP, aplicam-se as disposições 
contidas no art. 128, §§ 30  e 40  deste Decreto. 

Cancelamento dos Preços Registrados 

Art. 130. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total 
ou parcialmente, desde que devidamente comprovados e justificados: 

- razão de interesse público pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

II - a pedido do fornecedor ou executor, em decorrência da majoração comprovada dos 
preços praticados no mercado, nos termos dos arts. 125 e 127. 

Parágrafo único. Na hipótese de um mesmo fornecedor ou executor 
ter preços registrados para vários itens e apenas alguns restarem incompatíveis com o 
preço praticado no mercado, possível o cancelamento parcial do registro, apenas em 
relação àqueles itens para os quais tenha rejeitado a redução dos valores, mantendo o 
registro dos demais preços que estejam alinhados com o mercado. 

Remanejamento das Quantidades Registradas na Ata de Registros de Preços 

Procedimentos 

Art. 131. As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas ARP poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre 
os órgãos da mesma entidade participante do procedimento licitatório ou da contratação 
direta para registro de preços. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, caberá ao órgão 
ou entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão integrante da entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos informados. 

Carona 

Art. 132. O procedimento carona está limitado à Administração Direta 
ou entidade autárquica e fundacional do Município que, na condição de não participantes, 
desejarem aderir à ARP de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital. 
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Parágrafo único. É vedada a adesão carona em ARP gerenciadas 
por órgão ou entidade municipal. 

Art. 133. As entidades não participantes poderão aderir à ARP, por 
carona, mediante a satisfação dos seguintes requisitas: 

- justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

li - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; 

III - consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor ou executor; 

IV - contratações limitadas a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 
registrados, por não participante; 

V - contratações limitadas ao dobro do quantitativo de cada item, independentemente do 
número de não participantes. 

Parágrafo único. Não estará sujeita ao limite disposto no inciso V: 

- adesão à ARP de órgão ou entidade gerenciadora do Poder Executivo Federal, exigida 
para fins de transferências voluntárias, para execução descentralizada de programa ou 
projeto federal; e 

II - adesão à ARP gerenciada pelo Ministério da Saúde para aquisição emergencial de 
medicamentos e material de consumo médico-hospitalar. 

Regras da Contratação 

Formalização 

Art. 134. A contratação decorrente da ARP será formalizada por meio 
de instrumento contratual, podendo ser substituído por outro instrumento hábil, nos termos 
do art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

§ 10  O instrumento de contrato ou equivalente de que trata o caput 
deverá ser assinado no prazo de validade da ARP. 

§ 20  Antes de assinar o Termo de Contrato ou instrumento 
equivalente, o órgão ou entidade gerenciadora deverá consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - 
CNEP, emitir as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento e juntá-las ao 
respectivo processo. 

Art. 135. Os contratos decorrentes do SRP poderão ser alterados, 
observado o disposto no art, 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Art. 136. A vigência dos contratos decorrentes da ARP será definida 
no edital ou na contratação direta, observado o disposto nos arts. 105 a 114 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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Parágrafo único. Será admitida a prorrogação da vigência do 
contrato decorrente da ARP, nos termos do art. 107 da Lei no 14.133, de 2021, com a 
expressa concordância dos fornecedores ou executores registrados, quando as condições e 
os preços permanecerem vantajosos para a Administração, permitida a negociação ou a 
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

Art. 137. A divulgação no PNCP, condição indispensável para a 
eficácia do contrato e de seus aditamentos, e em sítio eletrônico oficial deverá ocorrer nos 
seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 

- 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

§ 
jO A Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, nos prazos 

estabelecidos nos incisos 1 e II, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar, 
e em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos 
executados e os preços praticados. 

§ 211  A publicação de que trata este artigo deverá ser providenciada 
pelo Núcleo de Formalização de Ajustes ou pelo órgão ou entidade gerenciadora. 

CAPÍTULO VI 

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 138. Sem prejuízo de outras condições previstas em lei ou no 
edital, constituem óbice à formalização e prorrogação dos contratos administrativos: 

- a pena de impedimento de licitar e contratar com o Município de Mogi Guaçu; 

II - a pena de inidoneidade para licitar ou contratar; 

III - a proibição de contratar com o poder público por decisão judicial em ação de 
improbidade. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto nos incisos li e III do 
"caput" deste artigo, deverão ser consultados os seguintes cadastros: 

- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e 

III - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade (CNIA - CNJ). 

Seção 1 

Das Cláusulas Essenciais 

Art. 139. Os contratos deverão, sempre que couber, conter as 
cláusulas previstas no artigo 92 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e, ainda, as seguintes: 

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3100320033003600390036003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

fls. 76Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3400360035003800310039003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

fls. 78



PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO  

   

- a obrigação do contratado de arcar fiel e regularmente com todas as obrigações 
trabalhistas relacionadas aos empregados que participem da execução do objeto contratual, 
na hipótese de contrato de prestação de serviços; 

II - cláusula anticorrupção, com a seguinte redação: "Para a execução deste contrato, 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou 
de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 
colaboradores ajam da mesma forma"; 

III - disposições relacionadas à disciplina de proteção de dados pessoais, nos termos da Lei 
Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
quando for o caso. 

Seção II 

Da Vedação de Efeitos Retroativos 

Art. 140. È vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos 
regidos por este decreto. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses 
previstas no artigo 75, VIII, da Lei Federal no 14.133, de 2021, quando, diante de 
comprovada urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar 
danos irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, 
convalidando a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha 
iniciado. 

Seção III 

Da Prorrogação de Contratos de Serviço e Fornecimento Contínuos 

Art. 141. Observado o limite máximo de prazo de vigência previsto na 
Lei Federal 14.133, de 2021, os contratos de prestação de serviços continuados e de 
fornecimento, mantidas as condições inicialmente avençadas, poderão ser prorrogados 
sucessivamente, desde que: 

- o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 

lI - a pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 

Seção IV 

Da Gestão e da Fiscalização dos Contratos Administrativos 

Art. 142. Considera-se gestão de contratos, para os fins deste 
decreto, o serviço geral administrativo realizado desde a formalização até o término do 
contrato, por qualquer das hipóteses previstas em lei e no contrato. 
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Parágrafo único. As atribuições necessárias à gestão dos contratos 
serão exercidas por uma ou mais unidades administrativas de acordo com a estrutura do 
órgão ou entidade contratante. 

Art. 143. Constituem atividades a serem exercidas pelo gestor de 
contratos: 

- acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua implantação, em se 
tratando de prestação de serviços ou da entrega de material, no caso de fornecimento 
parcelado que culmine em instrumento contratual; 

II - ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, bem como de seu cronograma físico-
financeiro, bem como controlar a utilização dos recursos orçamentários destinados ao 
amparo das despesas dele decorrentes; 

III - fazer constar do processo administrativo correspondente as informações e os 
documentos necessários à formalização do contrato, inclusive quando o seu instrumento for 
substituído; 

IV - executar as diligências e providenciar a tramitação necessária que precedem a 
assinatura dos contratos, termos aditivos e de apostilamento, termos de rescisão contratual, 
termos de recebimento contratual e afins pela autoridade competente para, ao final, 
promover a publicidade desses atos; 

V - expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços; 

VI - encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do contratado, do edital e dos 
demais documentos pertinentes ao fiscal do contrato, para subsidiar o exercício da 
respectiva fiscalização; 

VII - verificar, com base na legislação vigente, a regularidade da documentação necessária 
à formalização do contrato, bem como mantê-la atualizada, nos termos da lei e do contrato; 

VIII - atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a existência de adequado 
acompanhamento à execução do ajuste; 

IX - manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e informar à autoridade 
competente a necessidade de prorrogação contratual ou de realização de nova contratação, 
conforme o caso; 

X - manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garantia contratual, 
procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou 
reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso; 

Xl - dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a antecedência 
necessária, levando em conta as informações prestadas pela unidade demandante do 
serviço e pelo fiscal do contrato, os preços de mercado e demais elementos que auxiliem na 
identificação da proposta mais vantajosa para a Administração; 

XII - verificar se a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do 
contrato, está de acordo com o disposto no contrato e na portaria da Secretaria Municipal da 
Finanças que disciplina os procedimentos para a liquidação e pagamento; 
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XIII - verificada a existência de qualquer infração contratual, constatada pelo gestor ou 
unidade gestora, ou apontada pelo fiscal, relatar os fatos e iniciar o procedimento de 
proposta de aplicação de penalidade, nos termos previstos no instrumento contratual, bem 
como informar, com a devida justificativa técnica, às autoridades responsáveis, os fatos que 
ensejam a aplicação de sanções administrativas em face da inexecução parcial ou total do 
contrato, observada a legislação vigente; 

XIV - apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, ao tomar 
conhecimento dela por qualquer meio, independentemente de ação judicial, e adotar, 
garantido o contraditório e a ampla defesa, as providências previstas em lei e no contrato; 

XV - executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato firmado, inclusive no 
que se refere à manutenção das condições de regularidade fiscal, previdenciária e 
trabalhista da contratada, instruindo processo documental vinculado ao da contratação no 
Sistema Eletrônico de Gestão de Processos, onde deverão ser encartadas as certidões 
comprobatónas da referida regularidade, atualizando-as sempre que necessário; 

XVI - emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em relação à 
execução dos serviços e aquisições contratados, em conjunto com o fiscal do contrato; 

XVII - repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação do ajuste para 
a área responsável pelo Plano de Contratações Anual; 

XVIII - exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão 
normativa. 

Art. 144. Considera-se fiscalização de contratos, para os fins deste 
decreto, a atribuição de verificação da conformidade dos serviços e obras executados e dos 
materiais entregues com o objeto contratado, de forma a assegurar o exato cumprimento do 
contrato, devendo ser exercida por representante da Administração especialmente 
designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com 
informações pertinentes a essa atribuição. 

Art. 145. Constituem atividades a serem exercidas pelo representante 
da Administração com atribuição de fiscal de contrato: 

- acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, informando à 
unidade responsável pela gestão de contratos aquelas que podem resultar na execução dos 
serviços e obras ou na entrega de material de forma diversa do objeto contratual, tomando 
as providências necessárias à regularização, por parte da contratada, das faltas ou defeitos 
observados; 

II - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 
pagamento, previstos no termo de contrato e na portaria da Secretaria Municipal da 
Finanças que disciplina os procedimentos para a liquidação e pagamento, conferi-los e 
encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de contratos; 

III - verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou 
do material encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, atestar a 
respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá-la à unidade responsável pela gestão de 
contratos; 
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IV - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou 
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 

V - consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a necessidade 
de acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a 
adoção de tais providências; 

VI - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato; 

VII - exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão 
normativa. 

Art. 146. O fiscal de contrato e o seu substituto serão indicados 
formalmente pela chefia da unidade demandante dos serviços, obras ou materiais objeto do 
contrato e designados por meio de despacho do ordenador de despesa, devendo preencher 
os seguintes requisitos: 

- possuir conhecimentos específicos do objeto a ser fiscalizado, se possível; 

II - não estar respondendo a processo administrativo disciplinar; 

III - não possuir em seus registros funcionais punições em decorrência da prática de atos 
lesivos ao patrimônio público, em qualquer esfera de governo. 

§ 11  O ordenador de despesa, mediante portaria, poderá designar um 
servidor ou comissão de servidores para exercer a atribuição de fiscalização dos contratos 
de aquisição de material de escritório ou outros materiais de consumo para os quais não 
sejam previstas obrigações futuras para o contratado. 

§ 2° Cabe à Administração promover regularmente cursos específicos 
para o exercício da atribuição de fiscal de contrato, ficando todos os servidores que 
estiverem exercendo a atividade obrigados a cursá-los. 

Art. 147. A fiscalização do contrato poderá ser compartilhada, 
devendo ser definida, no ato que designar os respectivos fiscais, a parcela do objeto 
contratual que será atribuída a cada um. 

Seção V 

Da Contratação de Prestação de Serviços com Regime de Dedicação Exclusiva e com 
Predominância de Mão de Obra 

Art. 148. Para os fins da Lei Federal n° 14.133, de 2021, considera-se 
contrato de serviços contínuos com predominância de mão de obra aquele em que a mão de 
obra, ainda que não dedicada exclusivamente à execução do objeto contratado, responda 
por mais de 50% (cinquenta por cento) dos custos da contratação, segundo orçamento 
estimado. 

Art. 149. Sem embargo de outras previsões adicionais previstas na 
legislação vigente, os contratos administrativos que envolvam a prestação de serviços 
contínuos com dedicação exclusiva ou com predominância de mão de obra, deverão prever 
expressamente: 
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